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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Devido à evolução do surto da COVID - 19, enfrentamos no nosso país uma situação

extremamente difícil e complexa. É preciso travar e combater o surto. Mas a epidemia não pode

ser o pretexto para aumentar a exploração, atacar os direitos e os rendimentos dos

trabalhadores e destruir postos de trabalho. Há empresas que estão a aproveitar

oportunisticamente esta situação para desrespeitar os direitos dos trabalhadores e reduzir

salários.

Os trabalhadores com vínculo precários são os mais afetados pelo abuso e pela violação dos

direitos, estando na linha da frente dos despedimentos.

As empresas de trabalho temporário como a Autovision, a Eurofirms, a Adecco, a Kelly, a

Randstad ou a Global Temp, estão a enviar cartas aos trabalhadores a informá-los que rescindir

os contratos de trabalho. A propósito do surto, estas empresas estão a proceder a

despedimentos ilegais dos trabalhadores, tendo sido já despedidos mais de 650 trabalhadores.

Estas empresas revelam a natureza dos seus objetivos de exploração e a consequência da

precariedade laboral na vida dos trabalhadores. Despedir os trabalhadores no atual contexto

para além de ser desumano, significa deixar centenas de trabalhadores e respetivas famílias

numa situação extremamente complicada, com a perda de rendimentos que conduzirá ao

agravamento das suas condições de vida.

Não podem ser os trabalhadores a suportar a fatura. Como a realidade comprova, utiliza-se o

pretexto do surto para garantir atacar os direitos e os rendimentos dos trabalhadores e destruir

postos de trabalho.

Ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, solicitamos ao Governo que por

intermédio do Ministério do Trabalho, da Solidariedade e da Segurança Social, nos sejam

prestados os seguintes esclarecimentos:



1 - Que medidas pretende o Governo tomar para assegurar o respeito pelos direitos dos

trabalhadores?

2 – Que medidas vai o Governo tomar para revanular o despedimento destes trabalhadores?

Palácio de São Bento, 16 de abril de 2020

Deputado(a)s

PAULA SANTOS(PCP)

BRUNO DIAS(PCP)

DIANA FERREIRA(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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